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APRESENTAÇÃO 
 
A primeira edição do ano de 2019 da Revista (Re)pensando Direito revela o 
compromisso sempre presente do periódico com um debate acadêmico fértil e 
qualificado relativamente aos temas mais atuais que tocam a cena jurídica e as áreas 
afins. Infelizmente, (re)vive-se um momento em que as instituições de ensino superior, 
docentes e discentes, a livre circulação de ideias e o debate intelectualizado sofrem 
constantes agressões, protagonizadas inclusive (e não raramente) por aqueles que 
seriam os porta-vozes de um Estado que se diz democrático de Direito. O fato é a 
(Re)pensando Direito não abre mão de se constituir em um meio capaz de possibilitar 
o debate crítico e reflexivo, e a sua consolidação só é possível em virtude da 
colaboração de toda comunidade acadêmica, que contribui para o fortalecimento da 
Revista a cada número publicado. 
Esta edição da (Re)pensando Direito contempla onze artigos científicos, uma 
resenha e dois trabalhos oriundos de produção discente, totalizando 14 textos de 
grande relevância para o cenário acadêmico. 
O texto a escancarar os debates desta edição, de autoria de Denisson Gonçalves 
Chaves e Lucas Ramon Silva Miranda, discorre sobre o importante fenômeno da 
mutação constitucional protagonizada pelo Supremo Tribunal Federal no 
ordenamento jurídico brasileiro. 
Mateus Scardua e André Filipe Pereira Reid dos Santos abordam a expansão 
dos linchamentos no Brasil a partir de três casos específicos ocorridos no Espírito 
Santo. 
Fabiane Barbosa Marra traça importantes considerações a respeito do efetivo 
reconhecimento da comunidade LGBTI, o que faz a partir da proposta de humanização 
do Direito trabalhada por Vânia Vaz Barbosa Cela. 
Em “Direito e música: uma reflexão sobre aspectos de interpretação”, Rui Carlos 
Dipp Júnior propõe-se a verificar se existem pontos de contato entre o Direito e a 
Música. 
Wilton Antonio Machado Junior analisa a violação de direitos humanos à luz 
do “Massacre do Carandiru”. 
Gustavo Dalpupo de Lara, Eduardo Xavier Andrade e Maria Fernanda Loureiro 
Correio discorrem acerca da discricionariedade judicial a partir de Hans Kelsen, 
Herbert Hart e Ronald Dworkin. 
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Rodrigo Ribeiro Vitor propõe uma reflexão acerca do modo de implementação 
dos direitos humanos ao redor do mundo, bem como da efetividade das medidas 
adotadas visando a essa implementação, o que faz comparando os ideais universalistas 
e relativistas. 
Gilvânklim Marques Lima estuda o fenômeno da corrupção no Brasil, a questão 
da impunidade e o importante tema do início da execução da pena antes do trânsito 
em julgado da sentença penal condenatória. 
Aline Michele Pedron Leves e André Giovane de Castro debruçam-se sobre a 
temática da perspectiva biopolítica do Direito Penal na sociedade de risco globalizada, 
tendo como pano de fundo o sentimento de insegurança e o medo estabelecido 
socialmente. 
Em estudo comparado, Víctor Luna Vidal estuda a questão das doenças raras e 
das políticas públicas de saúde no Brasil e em Portugal, a fim de compreender a 
eficácia do direito fundamental à saúde em matéria de prestação de cuidados com 
doenças raras pelos sistemas públicos de saúde de ambos os países. 
E, por fim, encerrando a sessão de artigos, Eduardo Manzoni Rufino aborda a 
constituição identitária a partir do multiculturalismo e da educação em direitos 
humanos, em interessante pesquisa nas grades curriculares acadêmicas dos Cursos de 
Graduação em Direito de Universidades do Rio Grande do Sul. 
Nesta edição, contamos com a resenha do texto “As novas migrações: por que 
mais pessoas do que nunca estão circulando e para onde elas estão indo?”, de 
Catherine Withol Weden, elaborada por Débora Maria Martins. 
E a primeira edição de 2019 encerra-se com duas produções discentes: a 
primeira delas de Nathalia Pulcinelli de Araújo, Alice Ferreira de Souza, Danielle Dal 
Santo Mota e Giancarlo Zemper Bairros, intitulada “Os novos arranjos familiares, afeto 
e sexualidade nos tribunais: a evolução da família brasileira e os desafios da 
jurisdição”. A segunda, de autoria de Flávia Holz Angst e Carolina Marcelli Bogler, 
discorre sobre as fake news e sua influência nas eleições norte-americanas e as medidas 
preventivas norteadoras das eleições brasileiras de 2018. 
Aproveitamos a oportunidade para registrar nossa mais sincera gratidão e 
honradez pelas valiosas contribuições de todos os pesquisadores, alunos e 
comunidade acadêmica em geral, as quais são fundamentais não somente para o 
fortalecimento da (Re)pensando Direito, mas também para a livre circulação de ideias 
e saberes. 
 
Santo Ângelo/RS, julho de 2019. 
Os editores. 
